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r. TNTRODUçAO

O Balanço Social constitui um instrumento privilegiado de planeamento e de

gestão de Recursos Humanos, tendo sido institucionalizado como medida de

modernização para os organismos autónomos da Administração Pública, através do

Decreto-Lei 155192, de 28 de julho e instituído como documento obrigatório pelo

Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de outubro.

A par do Plano e do Relatório de Atividades, o Balanço Social integra o ciclo

anual de gestão, disponibilizando um conjunto de informação essencial sobre a

situação social da organização e dos seus recursos humanos.

O presente Balanço Social, elaborado com referência a 31 de dezembro de 2016

e em conformidade com o que foi referido anteriormente, visa assim fornecer um

conjunto de indicadores da situação dos recursos humanos afetos ao Conselho

Superior da Magistratura (CSM), seguindo a metodologia e procedimentos de opções

de tratamento e divulgação da informação constantes na Lei n." 571201L, de 28 de

novembro, que institui e regula o funcionamento do Sistema de Informação da

Organização do Estado (SIOE).

Os dados coligidos foram apurados a partir da informação extraída de mapas de

pessoal, de mapas de execução de remunerações, do sistema de gestão de recursos

humanos (SRH¡, do sistema de controlo de assiduidade (Interponto) e do plano de

formação anual.

A análise dos dados obtidos, para além de permitir uma visão integrada da

estratégia adotada na gestão de capital humano do CSM, tem como intuito ainda

apoiar na tomada de decisões e no planeamento.
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II. CARACTERTZAçAO DOS RECURSOS HUMANOS E INDICADORES

CAPÍTULO 1. - RECURSOS HUMANOS

L.1.. Mapa de pessoal e colaboradores em exercício de funções

O mapa de pessoal do CSM, aprovado em conjunto com o respetivo orçamento

anual para o ano de 2016, contemplava um total de 134 postos de trabalho,

incluindo 40 lugares associados aos serviços de inspeção, que funcionam junto do

CSM1 e que abrangem 20Inspetores Judiciais (Magistrados Judiciais) e 20 Secretários

de Inspeção (Oficiais de Justiça).

O total de postos de trabalho estabelecido no mapa de pessoal, integra ainda os

seguintes cargos de direção superior, os quais são nomeados em conformidade com

o estabelecido no Estatuto dos Magistrados ]udicias (EMDz e na Lei de Organização e

Funcionamento do CSM (LOFCSM)3:

,/ L Vice-Presidente, que exerce os poderes administrativos e financeiros

idênticos aos que integram a competência ministerial, que lhe são delegados

pelo Presidentea e, para além deste mais 15 Vogais nos quais se incluem dois

designados pelo Presidente da República, sete eleitos pela Assembleia da

República e sete eleitos de entre e por magistrados judiciais;

/ Llttiz Secretário, que detém as competências dos diretores-gerais;

/ L Chefe de Gabinete, conforme previsto no artigo L9o da LOFCSM e ao qual é

aplicável o regime estabelecido para os membros dos gabinetes ministeriais.

De referir ainda que, para além do cargo citado no ultimo ponto precedente, o

Gabinete de Apoio ao Vice-Presidente e aos Membros é constituÍdo por 4 adjuntos e

4 assessores.

1 Conforme artigo 160.0 do Estatuto dos Magistrados Judiciais/EMJ

'Lei n.o 21t85, de 30 de Julho, na sua redação atual.
t Lei n.o 3612007, de 14 de Agosto.
a O Presidente do CSM é por inerência o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, não sendo integrado no mapa de

pessoal, nem no presente documento.
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A 31. de dezembro de 2016, o CSM contava com um total de 92 postos de trabalho

efetivamente ocupados, incluindo 4 Adjuntos de Gabinete a tempo parcial

(Magistrados). Acresce a este quantitativo 9 postos de trabalho referentes a vogais

não permanentes, os quais não exercem funções em regime de tempo integral, ao

abrigo do disposto no artigo 148.o do EMJ. Esta situação levou a que estes

colaboradores fossem excluídos do universo considerado para efeitos de elaboração

do presente balanço social, cumprindo-se os pressupostos associados aos

normativos do SIOE.

Tendo por base os mesmos normativos, importa ainda salientar que os cargos

anteriormente referidos (vice-presidente, vogais permanentes, juiz-secretário e

chefe de gabinete), por serem exercidos por magistrados judiciais, são

contabilizados como pertencentes a esta carreira, não sendo identificados enquanto

dirigentes superiores.

Neste contexto, procederemos à apresentação do retrato social do CSM, em que

os dados obtidos e analisados têm como fonte os mapas de pessoal da instituição a

3L.12.201.6 e cujos principais indicadores se resumem de seguida:
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51,22Nível Etário (anos)

Leque Etário (anos) 36

Antiguidade Média da Função Pública (anos) 24,53

Taxa de Envelhecimento (%) 4L,3O

40,22Taxa de Feminização (%)

índice de Rotação o,72

Taxa de Reposição (%) t23,53

Taxa de Absentismo (%) o,77

Taxa de Trabalho Extraordinário (o/ol 25,62
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1.2. Distribuição por género e estrutura etária

Durante o ano de 201.6, o sexo feminino evidencia uma menor representação de

efetivos, num universo de 92 colaboradores. Neste sentido, a taxa de feminização

encontra-se localizada nos 40,22o/o, demonstrando que mais de 590/o dos postos de

trabalho são ocupados por colaboradores do sexo masculino (quadro I).

Quadro I - Distribuição por género

Analisando a distribuição do género segundo os grupos profissionais, verifica-se

que existe uma simetria nos cargos de Dirigente Intermédio de 1" e 2 Grau, o que já

não ocorre nas categorias de regime geral (técnico superior, assistente técnico,

técnico de nível intermédio, pessoal administrativo e assistente operacional,

operário, auxiliar), assistindo-se a uma clara sobre-representação do sexo feminino.
l10t34
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Leque Salarial llíquido (€) lL,57

Taxa de Tecnicidade (%) 57,6t

L5,22Taxa de Enquadramento (%)

Taxa de Progressões (%) 3,26

0,00Taxa de Contratação a Termo (%)

Taxa de Trabalhadores Estrangeiros (%l 0,00

90,91Taxa de Execução do Plano de Formação (%)

Taxa de lnvestimento em Formação 0,45

2,t7Taxa de lncidência de Acidentes no Local de Trabalho (%)

lndicadores 2416

2016

Masculino
Feminino
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Ao nível da carreira de magistrado e de oficial de justiça verifica-se a situação

oposta, com a sobre-representação do sexo masculino, registando-se uma taxa de

mascr¡linização de 55,430/o (quadro II).

Dirigente Intermédio de Lo Grau

Dirigente Intermédio de 2o Grau

Técnico Superior

Assistente técnico, técnico de
nível intermédio, pessoal
administrativo
Assistente operacional, operário,
auxiliar

Magistrados

Oficial de Justiça

M

7

L

0

0

F

I

1

2

oó Masculino

1,09

1,09

0,00

0,00

2,77

29,35

26,09

oó Feminino

L,09

1,09

2,77

1,09

4,35

8,70

2L,74

2 4

I

2024

27

Quadro II - Di"stribuí.ção de carreiras profissionais segundo o género

No que diz respeito à estrutura etária, verifica-se que o escalão etário que

integra um maior número de colaboradores situa-se entre os 55-59 anos de idade,

com 3L indivíduos, seguido do escalão etário dos 50-54 anos, com 20 colaboradores.

Estes dois escalões etários representam 55,430/o do total de efetivos do CSM.

Na segmentação do escalão etário segundo o género, verifica-se que o maior

número de indivÍduos em ambos os sexos se localiza no escalão etário dos 55-59

anos de idade, com 20 indivíduos do sexo masculino e LL do sexo feminino (gráfico

I). A média de idades dos colaboradores em funções no CSM é de 51.,2 anos.
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Grdfico I - Distribuição por escalã.o etário e género

No ano de 2016 não existem colaboradores com idades inferiores a 20 anos, nem

com idade superior a 70 anos. De igual forma, os escalões etários enüe os 20-24 anos

e os 25-29 anos de idade não dispõem de representatividade, contribuindo para que

o leque etários seja de 36 anos de idade.

Por sua vez, ataxa de envelhecimento6 no CSM situa-se nos 41,300/0.

L.3. Distribuição por género e estrutura habilitacional

De acordo com o gráfico II, a licenciatura é o nÍvel habilitacional com maior

representatividade (51,090/o), correspondente a 47 elementos, logo seguido do 12o

ano (29,350/o), correspondente a 27 elementos do efetivo do CSM.

Destaca-se que o número de efetivos com habilitações a nível do ensino superior

(bacharelato, licenciatura, mestrado) atinge 53 colaboradores (57,61-0/o),

t Diferença de idades entre o indivíduo mais novo (31 anos) e o mais velho (67 anos)
6 Rácio entre o número de indivíduos com idade > 55 anos (37) e o total de efetivos (92)
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evidenciando que mais de metade do efetivo é detentor de habilitações a nível

superior, demonstrando o seu elevado nÍvel técnico.

O terceiro nível habilitacional referenciado localiza-se entre as habilitações

académicas a nível do 9o ano, l.Lo ano e do Mestrado, todas com uma

representatividade na ordem dos 5,430/o (5 elementos).

5,43% 2,77% 5,43%
5,43%

29,35o/o

5l,OgYo

r,o9%

r4anos l9eano rlleano rl2eano rBacharelato rLicenciatura cMestrado

Grdfico II - Distributção do nívelhabilitacional

A distribuição segundo o género não apresenta grande diferenciação, na medida

em que a habilitação superior a nível da licenciatura se destaca em ambos os sexos,

com 30 indivíduos do sexo masculino e L7 do sexo feminino. As habilitações a nivel

do 12 ano assumem a 2u posição, com a apresentação do mesmo cenário, sendo L5

indivíduos do sexo masculino e L2 do sexo feminino.

Desta forma, os dados evidenciam (gráfico II e III) que a nível das habilitações

académicas superiores (bacharelato, licenciatura, mestrado) ocorre uma maior

representatividade de indivíduos do sexo masculino (33 elementos).
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Grófico III - Dßtribuição do nívelhabtlitacional segundo o género
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4 anos
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99 ano
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119 ano 12e ano Bacharelato L¡cenciatura Mestrado

'1,.4. Vínculo contratual e carreira

Do universo dos colaboradores do quadro de pessoal e em termos de vÍnculo

contratual, o CSM reflete duas modalidades de vinculação, com destaque para o

regime de "Comissão de Serviço no âmbito da LFTP", eue abrange um universo

total de 87 colaboradores (94,57o/o), 55 pertencentes ao sexo masculino e 32

pertencentes ao sexo feminino, com 59,78o/o e 34,78o/o, respetivamente, dos quais:

. 35 colaboradores inserem-se na carreira de "Magistrados"T (38,04o/o), 27

pertencentes ao sexo masculino e 8 pertencentes ao sexo feminino;

. 44 colaboradores inserem-se na carreira de "Oficial de fustiça" (47,83o/o),

24 pertencentes ao sexo masculino e 20 pertencentes ao sexo feminino;

t I colaboradores inserem-se na carreira de "Dirigentes de Lo Grau"

(2,17o/o), um pertencente ao sexo masculino e outro ao sexo feminino;

t / colaboradores inserem-se na carreira de "Dirigentes de 20 Grau"

(Z,L7o/o),um pertencente ao sexo masculino e outro ao sexo feminino;
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t I' colaboradores pertencem às carreiras gerais (técnico superior e

assistente operacional, operário, auxiliar), com 4,35o/o de

representatividade, dois pertencentes ao sexo masculino e dois

pertencentes ao sexo feminino.

Segue-se o "Contrato de trabalho em funções públicas por tempo

indeterminado" com apenas 5 colaboradores do sexo feminino (5,430lo), cf.

ilustrados no gráfico IV e quadro III.

60%

40%

20%

o%

Grdfico IV -Vínculo contratua.l

Conforme demonstra o quadro III e conforme acima mencionado, dos 92

efetivos, o destaque em termos de grupo profissional e no que respeita ao regime de

"Comissão de Serviço no âmbito da LFT?", recaí na carreira de Magistrado (35

indivíduos) e na de Oficial de fustiça (44 indivíduos), situação esta que está

naturalmente relacionada com as atribuições e competências do CSM, bem como

com as especificidades dos respetivos estatutos. Estes dois grupos profissionais

representam a maior fatia de postos de trabalho ocupados, com 87 indivíduos

(94,57o/o\ dos 92 efetivos.

Logo de seguida surge a carreira de assistente operacional, operário, auxiliar,

com 3 colaboradores a exercer funções em "Contrato de trabalho em funções

priblicas por tempo indeterminado".
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Do total de Dirigentes, incluindo os dirigentes superiores que se encontram

inseridos na carreira de "Magistrados", é-nos possível aferir que a Taxa de

Enquadramentos se situa nos !5,22o/o.

Os restantes grupos profissionais encontram-se representados com apenas um

colaborador, cf. demonstrado no quadro III.

FMF9oMM VoE

0,00

0,00

1,09

1,09

3,26

0,00

0,00

9oM

1,09

1,09

0,00

0,00

2,\7

29,35

26,09

o/oE

1,09

1,09

1,09

0,00

1,09

8,70

21.,74

Dirigente Intermédio de 1" Grau

Dirigente Intermédio de 20 Grau

Técnico Superior

Assistente técnico, técnico de nÍvel
intermédio, pessoal administrativo

Assistente operacional, operário,
at¡xiliar

Magistrados

Oficial de Justiça

'1,

1

I

'1,

1

1

L

3 2

27

24

't

8

zo

Quadro III - Vínculo contratual e carreira segundo o género

Do total de efetivos (92), constata-se que 14 indivíduos do sexo mascr¡lino

apresentam uma antiguidade na Função Pública entre os 25-29 anos, enquanto que

as mulheres têm uma antiguidade na Função Pública entre os 15-19 anos e os 30-34

anos, com a inserção de 9 mulheres em cada escalão (gráfico Ð, cenário este que

nos revela que a antiguidade média da função pública se localiza nos 24,53 anos.

(l)
r-f

N

(õ
(J
o
U)
o
(j}^

õ

Êa

Rua lVouzinho da Silveira, n.o 10 e

Telefone: 21322O02O o

http://www.csm.org.pt .

Comissão
de Serviço
no âmbito
do LTFP

Comissão de
Serviço no

âmbito do LTFPCarreiras
CTFP por tempo
indeterminado

CTFP por tempo
indeterminado

34,7859,78Total

I Rácio entre o n.o de Dirigentes (14) e o total de efetivos (92)
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Grdfico V - Distríbuiçã.o da Antiguidade na Função Pública segando o género

1.5. Colaboradores portadores de deficiência

Durante o ano de 2016 prestaram serviço no CSM três colaboradores do sexo

feminino portadores de deficiência, pertencentes aos grupos profissionais de Oficial

de fustiça e de Assistente operacional, operário, auxiliar, atestado por declaração de

incapacidade emitida pelas entidades competentes. De acordo com o grau de

deficiência e cumprindo o previsto no Código do IRS, os colaboradores em causa

beneficiaram de redução da taxa de retenção na fonte sobre o seu rendimento.

L.6. Admissões e Cessação de colaboradores

No ano de 2016, foram admitidos no total 2L colaboradores, distribuídos pelos

grupos profissionais de Dirigente Intermédio de Lo Grau (1), Dirigente Intermédio de

2o Grau (2), Magistrado (12) e Oficial de Justiça (6). As admissões ocorreram

maioritariamente (20 colaboradores) ao nível do regime de "Comissão de Serviço",
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sendo que, em termos de distribuição segundo o género, 14 são do sexo masculino e

6 do sexo feminino. Verificou-se uma entrada, contabilizada em "outras situações"

que ocorreu devido à transição de um técnico de informática para a carreira de

"Dirigente Intermédio de 2o Grau", de acordo com os procedimentos do SIOE.

No mesmo ano de referência, houve 1.7 colaboradores que cessaram as suas

funções no CSM, maioritariamente no âmbito do regime de "Comissão de serviço" e

dos grupos profissionais de Magistrado (13) e Oficial de Justiça (2), com 10

colaboradores do sexo masculino e 5 do sexo feminino. Por outro lado, e conforme

os procedimentos do SIOE foi contabilizado a mobilidade de dois técnicos de

informática para a carreira de "Dirigente Intermédio de 2o Grau", um pertencente

ao sexo masculino e outro ao sexo feminino.

Tendo por base o número de admissões (21) e o número de saídas (17),

poderemos aferir que a Taxa de Reposição é de 123,53o/o, rrã, medida em que

ocorreram mais admissões do que cessações, aspeto este que veio a contribuir para

que o índice de rotaçãos se localize nos 0,72.

Contudo, salientamos, que em relação a este aspeto a alteração no modo como o

colaborador ocupa o seu posto de trabalho (por exemplo, a mudança de carreira por

motivo de mobilidade intercarreiras) constitui em situações que são contabilizadas

como entradas / saídas, pelo que o registo no mapa de saídas, implica,

obrigatoriamente, o seu registo no mapa de entradas.

n Rácio entre n.o de recursos humanos em 31 j22016 e n.o de recursos humanos em 01 .01 .2016 + entradas + saídas
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MF

Comissão de Serviço

M

outras
situações M

Mobilidade

I lnformático

MF
Comissão de Serviço

F

I Magistrado r Oficial de Justiça

r Of¡cial de Justiça I Mag¡strados

r Dirigente lnterméd¡o de 2s Grau r D¡r¡gente lntermédio de 1e Grau

Gráfico VI - Admissão de colaboradores Grdfico WI - Cessação de colaboradores

Os gráficos VI e VII evidenciam a leitura das informações acima descritas, por

grupo profissional segundo o género.

1.7. Postos de trabalho por preencher

De acordo com o mencionado no ponto 1.1 deste documento, o mapa de pessoal

do CSM contempla um total de 134 postos de trabalho, estando ocupados 92 postos

de trabalho a 31 de dezembro de 20L6. Assim, encontram-se previstos e não

ocupados 38 postos de trabalhos, por motivo de não abertura de procedimento

concursal. Refere-se ainda {ü€, no ultimo trimestre de 20L6, foi abefto

procedimento concursal para a ocupação de 4 postos de trabalho, 2 para a carreira

de técnico superior e 2 para a carreira de informático.

1.8. Mudança de situação por grupo profissional segundo o motivo e

o género

Em 201.6, três colaboradores viram a sua situação profissional alterada, devido

aos seguintes aspetos:
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. L lnformático, inserido na carreira de Técnico de Informática, passou a

ocupar o cargo de Dirigente Intermédio de 2o Grau, como Chefe de

Divisão, na sequência de procedimento concursal;

r I Magistrado, em comissão de serviço teve alteração do seu

posicionamento remuneratório, situação que se ficou a dever

unicamente à regularização da respetiva integração inicial;

. L Oficial de Justiça, em comissão de serviço como secretário de inspeção,

teve alteração do seu posicionamento remuneratório, face à cessação da

mesma e à sua afetação à DSQMI.

Todas as mudanças de situação ocorridas durante 2016 verificaram-se a nível de

indivíduos do sexo masculino, evidenciando uma Taxa de Progressão de 3,26010.

L.9. Modalidade de horário de trabalho e género

O Regulamento Interno do CSM referente a esta matéria estabelece períodos de

funcionamento e de atendimento. Neste sentido, e de acordo com a Lei Geral do

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), são praticadas no CSM as seguintes

modalidades de horários de trabalho:

. Horário flexível - 26 colaboradores (2 homens e 24 mulheres);

. Jornada contínua - 2 colaboradores do sexo feminino;

. Isenção de horário - 64 colaboradores (53 homens e 11 mulheres).

A modalidade de isenção de horário é a mais comum no CSM, com 70o/o (64

colaboradores), tendo em conta que a mesma é praticada maioritariamente pelos

grupos profissionais a nível de Magistrado e de Oficial de ]ustiça, que face às suas

competências e funções, por vezes prestam serviço externo (destacando-se, neste

caso, as equipas de inspeção, constituídas, como já foi referido, por 20 Magistrados e

por 20 oficias de justiça).
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O horário flexível surge como a segunda modalidade mais evidente, com uma

representatividade na ordem dos 280/o (26 colaboradores), conforme ilustrado no

gráfico VIII.

Flexível
28Yo;26

lsenção de
horário
7O%;64

continua
2%;2

Grdfico VIII - Modalidade de horório de trabalho

Com a entrada em vigor da Lei n.o 18/2016 de 20 de junho, a totalidade dos

colaboradores do CSM passou a ter como período normal de trabalho de 35 horas

semanais, que até então se encontravam regulamentadas em 40 horas semanais.

L.L0. Trabalho suplementar

No ano de 2016 foram prestadas 421,48 horas de trabalho suplementar, como

trabalho diurno, traduzindo-se numa Taxa de Trabalho Extraordináriol0 em25,62o/o.

O trabalho suplementar resultou, em grande parte, do serviço prestado no

âmbito do apoio técnico-administrativo junto do Gabinete de Apoio ao Vice -

Presidente e aos Membros do CSM. Foi, igualmente, também prestado trabalho

suplementar, a tÍtulo excecional por um trabalhador da carreira de informática.

Desta forma, o trabalho suplementar foi repartido pelos seguintes grupos

profissionais:

to Rácio entre n.o anual de horas de trabalho extraordinário e total de horas trabalháveis por semana x 47
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. Assistente técnico, técnico de nível intermédio, pessoal administrativo -
386,48 horas;

. Informático - 35 horas.

No âmbito do trabalho suplementar, foram assumidos, no ano de 201.6, encargos

financeiros no montante de 2.607,06€.

'l..LL. Absentismo laboral

Na sociedade industrializada em que vivemos, o absentismo tem vindo a ser

um dos problemas das organizações, trazendo aumento de encargos para as

Instituições (subsÍdio de doença, perda de produtividade, inferior qualidade de

trabalho, etc.), bem como medidas ao nível de ajustamento de horários e de

reorganização do trabalho por outros colaboradores.

O absentismo laboral passa pela designação atribuída aos períodos de ausência

de um colaborador do seu local de trabalho com ou sem justificação válida.

Considera-se absentismo com justificação válida, as ausências causadas por doença,

acidentes de trabalho,licenças de maternidade, licenças de estudo entre outras, não

sendo considerado absentismo as ausências por férias, por frequência de cursos de

formação, por feriados e tolerâncias de ponto.

Com base no instrumento de gestão de assiduidade existente no CSM

(Interponto) e por via de mapas de registo anual, foi possível a obtenção de uma

visão generalizada dos níveis de absentismo no seio da instituição.

No ano de 2016, foram contabilizados l-64,5 dias de faltas (70,600/o do total)11

traduzindo-se numa Taxa de Absentismol2 de 0,77o/o. Para este cenário contribuÍram

tt Foi tido em consideração 233 dias, não tendo sido contabilizado os22 dias de férias.
t' Rácio entre n.o de dias de faltas e o n.o anual de dias trabalháveis x n.o total de efetivos
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os fatores que se encontram associados às causas de ausência, conforme ilustrado

no gráfico IX.

Outros 8,58%

Traba lhador-estudante 15,24%

Assistência a familiar t0,73%

Doença 3r,76%

Falecimento de familiar 4,29%

Grdfico IX - Fatores de Absentismo

Dos fatores acima destacados e em consonância com a literatura, assumem

maior relevância, em termos percentuais, as ausências causadas por motivos de

doença, com um total de 31,760/o (correspondendo a 74 dias de ausência). Uma

segunda parcela é ocupada por licenças ao abrigo do estatuto de trabalhador

estudante (L5,24o/o - 35,5 dias de ausência). Ainda com valores bastante relevantes

surgem as ausências devido à assistência à família, com 1.0,73o/o (25 dias de

ausência). No que concerne aos restantes motivos de ausências evidenciados, os

mesmos são pouco expressivos.

Refere-se ainda que, a nÍvel do fator "Outros", foram contabilizadas licenças ao

abrigo da atividade sindical e motivos não imputáveis ao colaborador. Também não

se verificaram, durante o ano de 20'J.6, ausências por motivo de greves.
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CAPITULO 2 -REMUNERAçOES E ENCARGOS COM O PESSOAL

2.1. Estrutura Remuneratória segundo o género

Tendo como referência o mês de Dezembro de 2016, menciona-se que a

remuneração mínima auferida no CSM foi de 530€, correspondendo a dois

colaboradores do sexo feminino inseridos na carreira de Assistente Operacional,

enquanto que a remuneração mínima atribuída ao sexo masculino foi de 962,33€,

correspondendo a um colaborador inserido na carreira de Oficial de Justiça.

A remuneração máxima auferida situa-se a nível de Magistrados, em comissão

de serviço, sendo de 6.555,77€ para uma colaboradora do sexo feminino e de

6.862,31€ para o sexo masculino.

Dando continuidade à analise da segmentação segundo o género e considerando

as remunerações mensais ilíquidas, incluindo suplementos regulares e/ou adicionais

remuneratórios de natureza permanente, observou-se um conjunto de L2 escalões

remuneratórios (nos quais existem representatividade na estrutura remuneratória

do Balanço Social) englobando os 92 colaboradores (55 do sexo masculino e 37 do

sexo feminino), distribuídos entre 9 escalões, conforme quadro IV.

Até 1.000€

1.001- 1.500€

1.501- 2.000€

2.001- 2.500€

2.501- 3.000€

3.001- 3.500€

5.501- 5.750€

5.751- 6.000€

Mais de 6.000€

t
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4

L4

2

t
0

20

7
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5

2

t
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5

2

r,82%

LO,9t%

7,27%

25,45/o

3,64%

r,82%

0,00%

36,36yo

12,73%

2t,62Yo

24,32yo

LO,8T%

73,5t%

5,4r%

2,70%

2,70%

L3,5T%

5,47%

Quadro IV - Estruturaremuneratória. segundo o género
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Os dados revelam-nos que os indivíduos do sexo masculino (36,360/o) auferem

em maior número (20) remunerações acima dos 5.751.€, enquanto que os indivíduos

do sexo feminino auferem remunerações maioritariamente entre os 1..000 a 1.500€

(24,32o/o - 9 colaboradores).

A segmentação acima retratada permite-nos aferir que o Leque Salarial

Ilíquido13 atinge uma amplitude de L2,95 vezes.

2.2. Total de encargos anuais com o pessoal

No ano de 2016, o total de encargos com o pessoal ascendeu a 5.093.236,71€, o

que equivale a72,540/o do orçamento atribuído ao CSM (7.021.505€), incluindo para o

seu cálculo: remuneração base; subsídios de férias e de natal; suplementos

remuneratórios; prestações sociais; outros encargos com pessoal.

Analisando o gráfico X, é notório o peso elevado que a remuneração base,

incluindo subsídio de férias e de natal, assume no quadro dos encargos com o

pessoal, ascendendo ao montante de 3.709.480,69€, representando 72,83o/o da fatia

total.

Os restantes encargos, nomeadamente suplementos remuneratórios,

prestações sociais e outros encargos com pessoal correspondem a 27,L7o/o dos

encargos com o pessoal, ascendendo ao montante total a L.383.756,02€.

t' Rácio entre a maior renumeração base ilíquida e menor remuneração base ilíquida
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Outros encargos
com pessoal

t8%

Prestações

soc¡ais

2o/o

Suplementos
remuneratóf¡os

7% Remuneração
base
73o/o

Gráfico X - Encargos com o pessoal

A segunda parcela de encargos com maior relevância assumida pelo CSM passa

pelos outros encargos com o pessoal (180/o), ascendendo o mesmo ao montante de

923.806,49€. Neste grupo, inserem-se as despesas referentes aos descontos da

entidade patronal, nomeadamente, ao nível da caixa geral de aposentações,

segurança social e serviços sociais da Administração Pública.

No grupo de suplementos remuneratórios inserem-se as despesas ao nível do

trabalho suplementar, abono para falhas, ajudas de custo, subsídio de

representação e outros suplementos remuneratórios e senhas de presença.

Para o apuramento dos encargos a nível das prestações sociais, foram tidas em

consideração as despesas ao nível da proteção à parentalidade, abono de família,

subsídio de refeição e outras prestações sociais.

CAPITULO 3 _ HIGIENE E SEGURANçA NO TRABALHO

3.L. Acidentes de trabalho

Durante o ano de 201.6 registaram-se dois acidentes de trabalho, envolvendo

duas colaboradoras do sexo feminino, de que resultaram 192 dias de ausência ao
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serviço, ao abrigo do seguro de acidentes de trabalho. Verificou-se assim, uma

Taxa de Incidência de Acidentes no local de trabalhola na ordem do 2,I7o/o.

Porém, na sequência dos acidentes de trabalho ocorridos não resultou nenhum

caso de incapacidade permanente, nem colaboradores sujeitos a ações de

reintegração profissional.

3.2. Medicina do trabalho

Em 2016 foram levadas a cabo ações no âmbito da medicina do trabalho,

assumindo esta parcela um encargo total para o CSM no montante de 4.383,85€,

distribuídos entre exames de admissão e exames periódicos.

3.3. Comissões de segurança e saúde no trabalho

Não ocorreram nenhumas intervenções nesta matéria durante o ano de 2016.

CAPITULO 4- FORMAçAO PROFISSIONAL

No ano em análise e à semelhança do que se tem vindo a verificar em anos

pretéritos, o CSM investiu em formação profissional e elaborou o seu Plano Interno

de Formação Anual com base no diagnóstico de necessidades levado a cabo.

Esta medida teve como intuito dar resposta às exigências da mudança e de

melhoria da gestão organizacional e aos desafios decorrentes das alterações

introduzidas no contexto legal de atuação do CSM. Concomitantemente, pretendeu-

se contribuir para a consolidação de uma cultura de desenvolvimento e de

atualização permanente dos conhecimentos por parte dos colaboradores,

1a Rácio entre n.o de acidentes no local de trabalho e o total de recursos humanos
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respondendo às necessidades da organização na perspetiva de aumentar a

eficiência, eficácia e qualidade dos serviços.

No âmbito da formação profissional, em 2016 foi considerado como prioritário o

aperfeiçoamento dos conhecimentos de lÍngua inglesa e de informática, na ótica do

utilizador, tendo sido contemplada apenas a formação externa.

4.1. Formação Externa e Carga Horária

Em 20L6, 20 colaboradores do CSM participaram em ações de formação a nível

da língua inglesa e espanhola, bem como na área da informática na ótica do

utilizador. Ocorreu, também uma participação a nível de um Workshop e de uma

formação em Project Manager.

As ações de formação foram administradas a nível dos conhecimentos de

línguas pelo Cambrídge SchooL British Council e Instituto Cervantes. A nível da área

da informática a mesma foi levada a cabo pela empresa Edurumos - Educação, Lda.

Tendo em conta a carga horária destas formações, podemos aferir de que 6

formações tiveram uma curta duração, com uma carga horária inferior a 30 horas,

sendo que apenas uma formação (Espanhol) teve duração entre as 30 a 59 horas. As

restantes formações em língua inglesa tiveram uma carga horária de 60 a L19 horas.

O grupo profissional que registou maior volume de participantes (1.4) encontra-

se inserido na carreira de Oficial de Justiça.

Analisando o número de horas de formação por grupo profissional (gráfico XI),

os Oficiais de Justiça destacam-se com L.024 horas de formação no âmbito de 14

participações, seguindo-se os colaboradores posicionados na carreira de Assistente

Operacional, Operário, Auxiliar com 301:30 horas de formação no âmbito de 2

participações.

(])
ri

N

O

U)
(J

!r
IU

Êa
128t34

Rua Mouzinho da Silveira, n.o 10 r
Telefone: 213220020 c

http://www.csm.org.pt .

1269-273 Lisboa
Fax:213 47 4918
csm@csm.org.pt

28



R,

CONSETHO SUPERIOR DA
MAGISTRATURA

DIRECçÃO DE SERVIçOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS

Oficial de Justiça 1024,00

Assistente operaciona l, operário, auxiliar 301,30

Ass¡stente técnico, técnico de nível intermédio, pessoal

administrativo
37,2O

Técnico Superior 135,30

Dirigente lntermédio de 1s Grau 136,10

Grdfico XI - Horas despendidas emforma.ção por grupo profrssional

No ano em análise, a Taxa de Execução do Plano de Formaçãols foi de 90,91ol0, na

medida em que se encontravam planeadas 22 formações e foram realizadas 20.

4.2. Encargos com a formação

Os encargos com a formação ascenderam, no ano de 20'1.6, ao montante de

22.762,38€.. Se tivermos em linha de conta os encargos com o pessoal, poderemos

referir que a Taxa de Investimento em Formação16 foi de 0,45o/o.

tu Rácio entre o número de ações planeadas e realizadas e o total de ações planeadas
1ô Rácio entre a despesa com as ações de formação e o total de encargos com o pessoal
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cApÍTULo s - RELAçÕES pRoFrssroNArs E DISCPLINA

5.1. Trabalhadores sindicalizados

Os colaboradores que, no decurso de 2016, descontaram para associações

sindicais através de débito direto no vencimento totalizaram 47, correspondendo a

51,090/o do universo global de efetivos.

5.2. Disciplina

Durante o ano de 2016 não decorreu nem foi instaurado qualquer processo

disciplinar.

5.3. CONCLUSAO

O Balanço Social constitui um instrumento anual de gestão no âmbito dos

Recursos Humanos, disponibilizando um conjunto de indicadores que espelham o

planeamento e a gestão de recursos humanos afetos ao Conselho Superior da

Magistratura (CSM) bem como a situação social da organização.

Da análise levada a cabo, destacamos os seguintes aspetos

associados aos serviços de inspeção, abrangendo 20 Inspetores Judiciais

(Magistrados Judiciais) e 20 Secretários de Inspeção (Oficiais de fustiça),

registou-se um ligeiro aumento do número de efetivos contribuindo para

um Índice de rotação (turnover) de 0,72. A este facto esteve, em parte,

inerente o esforço a ser desenvolvido pelo Conselho no ano de 2017, com

a assunção das responsabilidades subjacentes à transição do orçamento

da Magistratura fudicial de Lu Instância (processamento de vencimentos

e outras despesas) da DGAJ para o CSM;
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colaboradores do sexo masculino, em que a média de idades ronda os 5L

anos e o leque etário situa-se nos 36 anos de idade, com um elevado nível

habilitacional (51.,090/o do universo são licenciados) demonstrando o seu

elevado nível técnico;

desempenham funções há mais de 24 anos na função pública, inseridos

nos grupos profissionais de Dirigente Intermédio de L" e 2o Grau,

Magistrados e Oficiais de Justiça e nas categorias de regime geral,

nomeadamente, técnico superior, assistente técnico, técnico de nível

intermédio, pessoal administrativo e assistente operacional, operário e

auxiliar. Em termos de segmentação de género, só ocorre diferenciação a

nível da carreira de magistrado e de oficial de justiça, com maior

representatividade masculina (55,430lo) e nos grupos profissionais

associados às categorias de regime geral com uma clara sobre

repres entação feminina (7, 6 1,0/o);

de Serviço no âmbito da LFTP", destaca-se no CSM, com a abrangência

maioritária (94,57o/o) dos seus recursos humanos (87 colaboradores do

universo total) a nível de magistrados e de oficiais de justiça, sendo de

apenas 5,43o/o os colaboradores que prestam serviço no âmbito do

"Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado".

Neste contexto, acresce salientar que este cenário está naturalmente

relacionado com as atribuições e competências do CSM, bem como com

as especificidades dos respetivos estatutos, o que leva igualmente a que a
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modalidade de isenção de horário seja a mais comum no Conselho

associada à necessidade de prestação de serviços externos a nível das

equipas de inspeção;

uma cultura de desenvolvimento e de atualização permanente dos

conhecimentos, respondendo às necessidades da organização na

perspetiva de aumentar a eficiência, eficácia e qualidade dos serviços.

Neste âmbito, a formação profissional abrangeu 20 colaboradores do

CSM, verificando-se que o Plano de Formação anteriormente definido

teve uma execução na ordem dos 90,910/o;

(5.093.236,7L€), em 20L6, representaram a maior fatia do orçamento

atribuído ao CSM (7.021.505€) em 72,54o/o. As assimetrias verificadas a

nível salarial revelam-nos, em termos de Leque Salarial Ilíquido, uma

amplitude de 12,95 vezes, na medida em que os indivíduos do sexo

masculino (36,360/o) auferem em maior número (20) remunerações acima

dos 5.751.€, enquanto que os indivÍduos do sexo feminino auferem

remunerações inseridas no escalão entre os 1.000 a 1,.500€ (24,32o/o - 9

colaboradores);

de Apoio ao Vice -Presidente e aos Membros do Conselho bem como ao

nível do pessoal de informática, foram realizadas 42L,48 horas de

trabalho suplementar, como trabalho diurno (25,620/o);
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0,77o/o, com destaque para as ausências com base nos motivos de doença

(31,760/o);

colaboradoras do sexo feminino, traduzindo-se numa Taxa de Incidência

de Acidentes no local de trabalho na ordem do 2,L7o/o. Porém, não foram

registados quaisquer casos de incapacidade permanente, nem

colaboradores sujeitos a ações de reintegração profissional;

levadas a cabo ações no âmbito da medicina do trabalho, com a

realização de exames de admissão e exames periódicos.

A gestão de recursos humanos constitui uma aposta estratégica do CSM, para a

promoção de uma equipa coesa, com elevada especialização e capacitação indo de

encontro às exigências da mudança e de melhoria de gestão organizacional.

Neste contexto, o capital intelectual é a componente principal que diferencia as

Instituições, fazendo parte da estratégia de uma Instituição que se quer moderna,

atual e eficaz.

III. ANEXOS: QUADROS DO BALANçO SOCIAL

Constituem parte integrante deste documento, os Quadros apresentados em

anexo, construídos de acordo com os formulários disponibilizados pela Direção-

Geral da Administração e Emprego Público.
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Conselho Superior da Magistratura, em 27 de Março de 20L7,

Pelo Conselho Administrativo,

O Vice-presidente do C Superior da Magistratura

(fuiz Cons Mário Belo Morgado)
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CONS E LHO S UPE R IOR  DA MAGIS TR ATUR A
BALANÇ O S OCIAL  2016 - ANE XOS

ÍNDICE  DE  QUADR OS

CAPÍTULO 1 - R E CUR S OS  HUMANOS

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculaçã o e género, em 31 de dezembro
Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalã o etário e género, em 31 de dezembro
Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e género, em 31 de dezembro
Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e género, em 31 de dezembro
Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a nacionalidade e género, em 31 de dezembro
Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiê ncia por grupo/cargo/carreira, segundo o escalã o etário e género, em 31 de dezembro
Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género,  segundo o modo de ocupaçã o do posto de trabalho ou modalidade de vinculaçã o
Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissã o de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género
Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género
Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e nã o ocupados durante o ano,  por grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recrutamento
Quadro 11: Contagem das mudanças de situaçã o dos trabalhadores, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo e género
Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de trabalho e género, em 31 de dezembro
Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género, em 31 de dezembro
Quadro 14: Contagem das horas de trabalho suplementar durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de prestaçã o do trabalho e género
Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e suplementar durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o género
Quadro 15: Contagem dos dias de ausê ncias ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausê ncia e género
Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalã o de PNT e tempo de paralisaçã o

CAPÍTULO 2 - R E MUNE R AÇ Õ E S  E  E NCAR GOS

Quadro 17: Estrutura remuneratória,  por género
Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal
Quadro 18.1:  Suplementos remuneratórios
Quadro 18.2:  Encargos com prestações sociais
Quadro 18.3: E ncargos com benefícios sociais

CAPÍTULO 3 - HIGIE NE  E  S E GUR ANÇ A

Quadro 19: Número de acidentes de trabalho e de dias de trabalho perdidos com baixa durante o ano,  por género
Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados durante o ano,  relativamente aos trabalhadores vítimas de acidente de trabalho
Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença profissional e de dias de trabalho perdidos durante o ano
Quadro 22: Número  e encargos das actividades de medicina no trabalho ocorridas durante o ano
Quadro 23: Número de intervenções das comissões de segurança e saúde no trabalho  ocorridas durante o ano, por tipo
Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de reintegraçã o profissional em resultado de acidentes de trabalho ou doença profissional durante o ano 
Quadro 25: Número de acções de formaçã o e sensibilizaçã o em matéria de segurança e saúde no trabalho
Quadro 26: Custos com a prevençã o de acidentes e doenças profissionais durante o ano

CAPÍTULO 4 - FOR MAÇ ÃO PR OFIS S IONAL

Quadro 27: Contagem relativa a participações em acções de formaçã o profissional durante o ano, por tipo de acçã o, segundo a duraçã o
Quadro 28: Contagem relativa a participações em acções de formaçã o durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acçã o
Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formaçã o durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acçã o
Quadro 30: Despesas anuais com formaçã o 

CAPÍTULO 5 - R E LAÇ Õ E S  PR OFIS S IONAIS

Quadro 31: R elações profissionais
Quadro 32: Disciplina



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 1 1 1 2

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1 1 1 2

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 1 1 0 2 2

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

1 0 1 1

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 3 2 1 2 4 6

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 27 8 27 8 35

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens.  Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de J ustiça 24 20 24 20 44

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 55 32 0 0 0 0 0 0 55 37 92

Prestações de Serviços M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

NOTAS:
Os totais dos quadros 1,  2,  3,  4,  12,  13 e 17 devem ser iguais,  por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro.

CT no âmbito do Código do 
Trabalho a termo (certo ou 

incerto)

Comissã o de Serviço no 
âmbito do Código do 

Trabalho
TOTAL

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 1:  Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira,  segundo a modalidade de vinculaçã o e género,  em 31 de dezembro

 Grupo/cargo/carreiral / Modalidades de 
vinculaçã o

Cargo Político / Mandato Nomeaçã o definitiva
Nomeaçã o Transitória por 

tempo determinado
Nomeaçã o Transitória por 

tempo determinável
CT em Funções Públicas por 

tempo indeterminado
CT em Funções Públicas a 

termo resolutivo certo
CT em Funções Públicas a 
termo resolutivo incerto

Comissã o de Serviço no 
âmbito da LTFP TOTAL

CT no âmbito do Código do 
Trabalho por tempo 

indeterminado



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 1 1 0 2 2 0 2 2

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo 1 0 1 1 0 1 1

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 1 1 1 1 1 1 2 4 6 2 4 6

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 1 1 5 1 7 1 7 6 5 1 27 8 35 27 8 35

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de J ustiça 4 1 4 2 2 4 5 5 13 4 24 20 44 24 20 44

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 1 4 0 1 8 5 8 7 12 8 20 11 5 1 1 0 0 0 55 37 92
55 37 92

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0 0 0 0

Avença 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0

NOTAS:
Os totais dos quadros 1,  2,  3,  4,  12,  13 e 17 devem ser iguais,  por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro.

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
50-54 55-59 60-64 65-69 maior ou igual a 70 anos TOTAL

TOTAL

Prestações de Serviços
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49

Quadro 2:  Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira,  segundo o escalã o etário e género,  em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais nã o 
estã o iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Escalã o etário e género 
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 50-54 55-5940-44 45-49 maior ou igual a 70 anos TOTAL60-64 65-69



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 2 0 2 2 0 2 2

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

1 0 1 1 0 1 1

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 1 1 1 1 2 2 4 6 2 4 6

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 1 1 1 1 6 2 6 1 9 4 2 1 27 8 35 27 8 35

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens.  Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de J ustiça 4 3 5 5 5 8 1 2 2 6 3 24 20 44 24 20 44

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 2 0 1 4 1 2 5 9 12 8 14 2 11 9 8 3 1 0 55 37 92
55 37 92

NOTAS:
Os totais dos quadros 1,  2,  3,  4,  12,  13 e 17 devem ser iguais,  por grupo/cargo/carreira e por género.
A antiguidade reporta-se ao tempo de serviço na Administraçã o Pública.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro.

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

35 - 39         40 ou mais anos         TOTAL
TOTAL

10 - 14 15 - 19 20 - 24 25 - 29         30 - 34       

Quadro 3:  Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira,  segundo o nível de antiguidade e género,  em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais nã o 
estã o iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira/
Tempo de serviço

até 5 anos 5 - 9 



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos 0 0 0

0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0
0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0
0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 1 1 1 2
1 1 2

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1 1 1 2
1 1 2

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior 2 0 2 2
0 2 2

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo 1 0 1 1

0 1 1

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 2 2 1 1 2 4 6
2 4 6

Aprendizes e praticantes 0 0 0
0 0 0

Informático 0 0 0
0 0 0

Magistrado 24 6 3 2 27 8 35
27 8 35

Diplomata 0 0 0
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia 0 0 0

0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0
0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0
0 0 0

Médico 0 0 0
0 0 0

Enfermeiro 0 0 0
0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0
0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0
0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0
0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0
0 0 0

Oficial de J ustiça 1 1 4 14 11 1 5 7 24 20 44
24 20 44

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0
0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0
0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0
0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0
0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0
0 0 0

Bombeiro 0 0 0
0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 0 2 0 0 3 2 4 1 15 12 0 1 30 17 3 2 0 0 55 37 92
55 37 92

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0
0 0 0

Avença 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 0

NOTAS:
Os totais dos quadros 1,  2,  3,  4,  12,  13 e 17 devem ser iguais,  por grupo/cargo/carreira e por género.
a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro.

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Total
12. º  ano ou equivalente Bacharelato Licenciatura Mestrado Doutoramento TOTAL

Grupo/cargo/carreira / Habilitaçã o Literária 

Menos de 4 anos de 
escolaridade

4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade 9.º  ano ou equivalente 11.º  ano

Doutoramento TOTAL
Total

Quadro 4:  Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira,  segundo o nível de escolaridade e género,  em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais nã o 
estã o iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Habilitaçã o Literária 

Menos de 4 anos de 
escolaridade

4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade Licenciatura Mestrado9.º  ano ou equivalente 11.º  ano 12.º  ano ou equivalente Bacharelato



M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos 0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo 0 0 0

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia 0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de J ustiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0

M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:
CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
Considerar o total de trabalhadores estrangeiros,  nã o naturalizados,  em efectividade de funções no serviço em 31 de Dezembro,  de acordo com a naturalidade;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro.

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a
nacionalidade e género,  em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira
Proveniê ncia do trabalhador

Uniã o Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total

Prestações de Serviços / Proveniê ncia do 
trabalhador

Uniã o Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total



M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

0 0 0

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 1 0 1 1

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de J ustiça 1 1 0 2 2

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 3 3

M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:
Considere o total de trabalhadores que beneficiem de reduçã o fiscal por motivo da sua deficiê ncia;
a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro.

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

maior ou igual a 70 anos TOTAL
Total

40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         
Prestações de Serviços

menos de 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        

Total

Quadro 6:  Contagem de trabalhadores portadores de deficiê ncia por grupo/cargo/carreira,  segundo o escalã o etário e género,  em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira
menor que 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         maior ou igual a 70 anos TOTAL

731



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos 0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 0 1 1

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1 1 1 2

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo 0 0 0

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 10 2 10 2 12

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia 0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de J ustiça 4 2 4 2 6

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 14 6 0 0 1 0 15 6 21

Prestações de Serviços
(Modalidades de vinculaçã o)

M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

Notas:
Considerar o total de efectivos admitidos pela 1ª vez ou regressados ao serviço entre 1 de J aneiro e 31 de Dezembro inclusive;
* Curso de Estudos Avançados em Gestã o Pública.  No caso de orgã os autárquicos considere,  ainda,  os formandos do CEAGPA;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

Outras situações                          TOTAL

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género, segundo o modo de ocupaçã o
do posto de trabalho ou modalidade de vinculaçã o

Grupo/cargo/carreira/
Modos de ocupaçã o do posto de trabalho

Procedimento concursal                     Cedê ncia           Mobilidade
Regresso de licença sem 

vencimento ou de período 
experimental               

Comissã o de serviço                    CEAGP*



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

0 0 0

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 1 1 1 1 2

Magistrado 8 5 8 5 13

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de J ustiça 2 2 0 2

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 10 5 0 0 11 6 17

NOTAS:
Incluir todos os trabalhadores em regime de Nomeaçã o ao abrigo do art.  8º   e em Comissã o de Serviço ao abrigo do art.   9º  da LTFP,  aprovada em anexo à  Lei nº  35/2014,  de 20 de junho 
a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Total

Quadro 8: Contagem das  saídas de trabalhadores nomeados ou em comissã o de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Grupo/cargo/carreira/
Motivos de saída (durante o ano)

Morte Reforma/ /Aposentaçã o            Limite de idade                
Conclusã o sem sucesso do 

período experimental            
Cessaçã o por mútuo acordo                

Exoneraçã o a pedido  do 
trabalhador                

TOTAL
Aplicaçã o de pena 

disciplinar expulsiva                     
Cedê ncia Comissã o de serviço Outras situações  Mobilidade 



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

0 0 0

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ. Infância e Doc.  do Ens.  Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc.  Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de J ustiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:
Incluir todos os trabalhadores em Contrato de Trabalho em Funções Públicas,  e com Contrato de Trabalho no âmbito do Código do Trabalho;
a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);
c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Total

Despedimento  por 
inadaptaçã o

Despedimento colectivo
Despedimento                por 

extinçã o do posto de 
trabalho

Mobilidade Cedê ncia Outras situações                

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Grupo/cargo/carreira/
Motivos de saída (durante o ano)

Morte Caducidade (termo) Reforma/ /Aposentaçã o Limite de idade
Conclusã o sem sucesso do 

período experimental            

Revogaçã o                              
(cessaçã o por mútuo 

acordo)

Resoluçã o                   (por 
iniciativa do trabalhador)

Denúncia                              
(por iniciativa do 

trabalhador)  



Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 11 2 13

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo 16 16

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 2 2

Aprendizes e praticantes 0

Informático 2 2 4

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia 0

Pessoal de Inspecçã o 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Oficial de J ustiça 6 6

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia J udiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 38 0 0 0 4 42

Notas:
 - Para cada grupo,  cargo ou carreira,  indique o número de postos de trabalho previstos no mapa de pessoal,  mas nã o ocupados durante o ano,  por motivo de:
                - nã o abertura de procedimento concursal,  por razões imputáveis ao serviço;
                - impugnaçã o do procedimento concursal,  devido a recurso com efeitos suspensivos ou anulaçã o do procedimento;
                - recrutamento nã o autorizado por nã o satisfaçã o do pedido formulado à entidade competente;
                - procedimento concursal improcedente,  deserto,  inexistê ncia ou desistê ncia dos candidatos aprovados;
                - procedimento concursal em desenvolvimento.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e nã o ocupados durante o ano, por
grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recrutamento

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas 
de Defesa);

Grupo/cargo/carreira/
Dificuldades de recrutamento

Nã o abertura de 
procedimento concursal

Impugnaçã o do 
procedimento concursal

Falta de autorizaçã o da 
entidade competente

Procedimento concursal 
improcedente

Procedimento concursal 
em desenvolvimento

Total



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

0 0 0

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 1 1 0 1

Magistrado 1 1 0 1

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens.  Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de J ustiça 1 1 0 1

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 1 0 2 0 0 0 0 0 0 0 3 0 3

NOTAS:
(1) e (2) - Artigos 156º ,157º  e 158 da LTFP,  aprovada em anexo à  Lei nº  35/ 2014,  de 20 de junho
(3) - Artigo 99º  da LTFP,  aprovada em anexo à  Lei nº  35/ 2014,  de 20 de junho

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 11: Contagem das mudanças de situaçã o dos trabalhadores, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo e
género

Grupo/cargo/carreira/
Tipo de mudança

Promoções                
(carreiras nã o revistas e 
carreiras subsistentes)

Alteraçã o obrigatória do 
posicionamento 

remuneratório (1)

Alteraçã o do 
posicionamento 

remuneratório por opçã o 
gestionária (2)

Procedimento concursal
Consolidaçã o da mobilidade 

na categoria (3)
TOTAL

Total



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 1 1 0 2 2 0 2 2

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

1 0 1 1 0 1 1

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 2 2 2 2 4 6 2 4 6

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 27 8 27 8 35 27 8 35

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens.  Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de J ustiça 2 20 22 24 20 44 24 20 44

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 2 24 0 0 0 2 0 0 0 0 53 11 55 37 92
55 37 92

NOTAS:
Os totais dos quadros 1,  2,  3,  4,  12,  13 e 17 devem ser iguais,  por grupo/cargo/carreira e por género.
(*) Artigo 110º  da LTFP,   aprovada em anexo à  Lei nº  35/2014,  de 20 de junho

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Considerar a meia jornada (Lei 84/2015,  de 7/08)

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Total

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira,  segundo a modalidade de horário de trabalho e género,  em 
31 de dezembro

SE Células a vermelho - Totais nã o 
estã o iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira
Rígido Flexível Desfasado J ornada contínua Trabalho por turnos Específico (*) Isençã o de horário



M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 2 0 2 2 0 2 2

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

1 0 1 1 0 1 1

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 2 4 2 4 6 2 4 6

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 27 8 27 8 35 27 8 35

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecçã o 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens.  Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de J ustiça 24 20 24 20 44 24 20 44

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia J udiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 55 37 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 55 37 92
55 37 92

NOTAS:

Os totais dos quadros 1,  2,  3,  4,  12,  13 e 17 devem ser iguais,  por grupo/ cargo/ carreira e por género.

Indique para cada um dos horários de trabalho semanal,  assinalados ou a assinalar,  o número de trabalhadores que o praticam;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

d) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro.

40 horas

(*) - Trabalho a tempo parcial,  meia jornada ou outro regime: indicar o número de horas de trabalho semanais,  se inferior ao praticado a tempo completo;

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas 
de Defesa);

35 horas 42 horas

PNT - Número de horas de trabalho semanal em vigor no serviço,  fixado ou autorizado por lei.  No mesmo serviço pode haver diferentes períodos normais de trabalho; 

Quando existirem mais do que 3 horários a tempo parcial (incompletos) deve optar por estabelecer escalões em cada uma das células abertas de modo a contemplar todos os horários incompletos.

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira,  segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género,  em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais nã o 
estã o iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira

Tempo completo

PNT inferior ao praticado a tempo completo TOTAL

Total

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

células abertas para indicar nº  horas/semana

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

M Fcélulas abertas para 
indicar nº  horas/semana



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de 
órgã os executivos

0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes 
a)

0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 0:00 0:00 0:00

Assistente técnico,  técnico de nível 
intermédio,  pessoal administrativo

386:48 0:00 386:48 386:48

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 0:00 0:00 0:00

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 35:00 35:00 0:00 35:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
assistente de residê ncia

0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecçã o 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigaçã o Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc. do Ens.  Básico e 
Secundário

0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administraçã o Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de J ustiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia J udiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de 
Polícia

0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 35:00 386:48 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 35:00 386:48 421:48

NOTAS:
Considerar o total de horas suplementares/extraordinárias efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro,  nas situações identificadas;

O trabalho suplementar diurno e nocturno só contempla o trabalho suplementar efectuado em dias normais de trabalho  (primeiras 2 colunas).
As 3 colunas seguintes sã o especificas para o trabalho suplementar em dias de descanso semanal obrigatório,  complementar e feriados.
a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 
SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho suplementar durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a
modalidade de prestaçã o do trabalho e género

Grupo/cargo/carreira/
Modalidade de prestaçã o do trabalho 

suplementar

Trabalho suplementar 
diurno 

Trabalho suplementar 
nocturno

Trabalho em dias de 
descanso semanal 

obrigatório

Trabalho em dias de 
descanso semanal 

complementar
Trabalho em dias feriados TOTAL

TOTAL



M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 0:00 0:00 0:00

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo 0:00 0:00 0:00

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 0:00 0:00 0:00

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 0:00 0:00 0:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecçã o 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigaçã o Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc.  do Ens.  Básico e Secundário 0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administraçã o Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de J ustiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia J udiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00

NOTAS:
Considerar o total de horas efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro,  nas situações identificadas;

Este quadro refere-se apenas a trabalho nocturno. Para o preenchimento da  coluna “trabalho nocturno suplementar”  neste quadro  deve-se considerar o 

trabalho suplementar efectuado em dias normais e em dias de descanso semanal obrigatório,  complementar e feriados.
a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);
c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 
Defesa);

Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e suplementar durante o ano, por
grupo/cargo/carreira,  segundo o género

Grupo/cargo/carreira/
Horas de trabalho noturno

Trabalho nocturno normal Trabalho nocturno suplementar TOTAL
TOTAL



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 1º  grau a) 0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 2º  grau a) 0,0 0,0 0,0 

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 0,0 0,0 0,0 

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 1,0 1,0 0,0 1,0 

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior 12,0 0,0 12,0 12,0 

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

13,0 0,0 13,0 13,0 

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 1,0 2,0 0,0 3,0 3,0 

Aprendizes e praticantes 0,0 0,0 0,0 

Informático 0,0 0,0 0,0 

Magistrado 0,0 0,0 0,0 

Diplomata 0,0 0,0 0,0 

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - assistente 
de residê ncia

0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Inspecçã o 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Investigaçã o Científica 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Universitário 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Superior Politécnico 0,0 0,0 0,0 

Educ.Infância e Doc. do Ens.  Básico e Secundário 0,0 0,0 0,0 

Médico 0,0 0,0 0,0 

Enfermeiro 0,0 0,0 0,0 

Téc. Diagnóstico e Terapê utica 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior de Saúde 0,0 0,0 0,0 

Chefia Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Administraçã o Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal Aduaneiro 0,0 0,0 0,0 

Conservador e Notário 0,0 0,0 0,0 

Oficial dos Registos e do Notariado 0,0 0,0 0,0 

Oficial de J ustiça 6,0 3,0 8,0 53,0 4,0 8,0 33,5 3,0 17,0 21,0 114,5 135,5 

Forças Armadas - Oficial b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Sargento b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Praça b) 0,0 0,0 0,0 

Polícia J udiciária 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Agente 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0,0 0,0 0,0 

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0,0 0,0 0,0 

Guarda Prisional 0,0 0,0 0,0 

Outro Pessoal de Segurança c) 0,0 0,0 0,0 

Bombeiro 0,0 0,0 0,0 

Polícia Municipal 0,0 0,0 0,0 

Total 0,0 0,0 0,0 0,0 7,0 3,0 8,0 66,0 0,0 0,0 4,0 21,0 0,0 35,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,0 17,0 22,0 142,5 164,5 

NOTAS:

Considerar o total de dias completos de ausê ncia ou periodos de meio dia;
a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  de 22 de Dezembro);
b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Com perda de vencimento                                           

Cumprimento de pena 
disciplinar                                           

Greve Injustificadas                                         Outros                                        Total

Quadro 15: Contagem dos dias de ausê ncias ao trabalho durante o ano,  por grupo/cargo/carreira,  segundo o motivo de ausê ncia e género

Grupo/cargo/carreira/
Motivos de ausê ncia

Casamento  Protecçã o na parentalidade Falecimento de familiar                Doença                      
Por acidente em serviço ou 

doença profissional
Assistê ncia a familiares                Trabalhador-estudante           

Por conta do período de 
férias                                           



Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT (*) Nº  de trabalhadores em greve
Duraçã o da paralisaçã o (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Trabalho a tempo parcial (**)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia,  mê s e ano respectivo da greve

(*) Período Normal de Trabalho

(**) Artigo 68º  da LTFP,   aprovada em anexo à  Lei nº  35/ 2014,  de 20 de junho; Lei n.º  84/ 2015,  de 7 de agosto 

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT (*) Nº  de trabalhadores em greve
Duraçã o da paralisaçã o (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Trabalho a tempo parcial (**)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia,  mê s e ano respectivo da greve

(*) Período Normal de Trabalho

(**) Artigo 68º  da LTFP,   aprovada em anexo à  Lei nº  35/ 2014,  de 20 de junho; Lei n.º  84/ 2015,  de 7 de agosto 

Identificaçã o da greve

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.
Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalã o de PNT e
tempo de paralisaçã o

Identificaçã o da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.
Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Clicar em cima das células a amarelo na seta à  direita para escolher o item correspondente da lista de 
valores disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à  direita para escolher o item correspondente da lista de 
valores disponivel

Âmbito (escolher da lista em baixo)



(Excluindo prestações de serviço)

Género / Escalã o de remunerações Masculino Feminino Total

Até 500 € 0

501-1000 € 4 9 13

1001-1250 € 2 4 6

1251-1500 € 4 5 9

1501-1750 € 2 4 6

1751-2000€ 2 0 2

2001-2250 € 12 4 16

2251-2500 € 2 1 3

2501-2750 € 1 1 2

2751-3000 € 2 2 4

3001-3250 € 0

3251-3500 € 0

3501-3750 € 0

3751-4000 € 0

4001-4250 € 0

4251-4500 € 0

4501-4750 € 0

4751-5000 € 0

5001-5250 € 0

5251-5500 € 0

5501-5750 € 1 1 2

5751-6000 € 17 5 22

Mais de 6000 € 6 1 7

Total 55 37 92
55 37 92

NOTAS:
i) Deve indicar o número de trabalhadores em cada escalã o por género;

ii) O total do quadro 17 deve ser igual ao total dos quadros 1,  2,  3,  4,  12 e 13,  por género;

iii) Nã o considerar os trabalhadores ausentes há mais de 6 meses e os trabalhadores que estã o em licença sem vencimento a 31 de dezembro;

iv) Remunerações mensais ilíquidas (brutas): Considerar remuneraçã o mensal base ilíquida mais suplementos regulares e/ou adicionais/diferenciais remuneratórios de natureza permanente;
v) Nã o incluir prestações sociais,  subsídio de refeiçã o e outros benefícios sociais;

vi) Nã o considerar o duodécimo do subsídio de natal.

Remuneraçã o (€) Masculino Feminino

Mínima ( € ) 962,33 € 530,00 €

Máxima ( € ) 6 129,97 € 6 129,97 €

NOTA:
Na remuneraçã o deve incluir o valor (euros) das remunerações,  mínima e máxima;
Reportar a remuneraçã o mensal base ilíquida mais os suplementos regulares e/ou adicionais/ referenciais remuneratórios de natureza permanente.

Período de referê ncia: mê s de Dezembro
Euros

Quadro 17: Estrutura remuneratória,  por género

A - Remunerações mensais ilíquidas (brutas)

Número de trabalhadores

B - Remunerações máximas e mínimas dos trabalhadores 
a tempo completo

Mê s de referê ncia: Dezembro 
(Indicar o Nº de trabalhadores de acordo com a respectiva posiçã o remuneratória,  
independentemente de terem ou nã o recebido a remuneraçã o ou outros abonos no mê s
de Dezembro)



Remuneraçã o base (*) 3 709 480,69 €

Suplementos remuneratórios 377 054,78 €

Prémios de desempenho 0,00 €

Prestações sociais 82 894,75 €

Benefícios sociais 0,00 €

Outros encargos com pessoal (**) 923 806,49 €

Total 5 093 236,71 €

Nota:

Nã o incluir prestadores de serviços.

(*) - incluindo o subsídio de férias e o subsídio de Natal.

Trabalho suplementar (diurno e nocturno) 2 607,06 €

Trabalho normal nocturno

Trabalho em dias de descanso semanal,  complementar e feriados (*)

Isençã o de horário de trabalho

Disponibilidade permanente

Outros regimes especiais de prestaçã o de trabalho (**)

Risco,  penosidade e insalubridade

Fixaçã o na periferia

Trabalho por turnos

Abono para falhas 1 016,76 €

Participaçã o em reuniões

Ajudas de custo 216 685,02 €

Representaçã o 44 544,69 €

Secretariado

Outros suplementos remuneratórios (***) 112 201,25 €

Total 377 054,78 €

Nota:
(*) - caso nã o tenha sido incluído em trabalho suplementar (diurno e nocturno);

(**) - incluir também tempo prolongado na carreira médica e suplemento de comando;
(***) - incluir também os prémios de desempenho e o subsidio de residê ncia.

Subsídios no âmbito da protecçã o da parentalidade (maternidade,  paternidade e adopçã o) 180,96 €

Abono de família 1 857,77 €

Subsídio de educaçã o especial

Subsídio mensal vitalício

Subsídio para assistê ncia de 3ª pessoa

Subsídio de funeral

Subsídio por morte

Acidente de trabalho e doença profissional

Subsídio de desemprego

Subsídio de refeiçã o 80 169,25 €

Outras prestações sociais (incluindo Pensões) 686,77 €

Total 82 894,75 €

Grupos desportivos/casa do pessoal

Refeitórios

Subsídio de frequê ncia de creche e de educaçã o pré-escolar

Colónias de férias

Subsídio de estudos

Apoio socio-económico

Outros benefícios sociais

Total 0,00 €

Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal

Encargos com pessoal Valor (Euros)

Quadro 18.1:  Suplementos remuneratórios

Suplementos remuneratórios Valor (Euros)

(**) registar:
         - as indemnizações por férias nã o gozadas;
         - as compensações por caducidade dos contratos dos trabalhadores saídos;
         - os encargos da entidade patronal com a CGA e a Segurança Social;
         - os abonos pagos ao trabalhador a aguardar aposentaçã o até que a pensã o passe a ser paga pela entidade competente.

Quadro 18.2:  Encargos com prestações sociais

Prestações sociais Valor (Euros)

Quadro 18.3:  Encargos com benefícios sociais

Benefícios de apoio social Valor (Euros)



Total
Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 
baixa)

1 a 3 dias de 
baixa

4 a 30 dias de 
baixa

Superior a 30 
dias de baixa

Mortal Total
Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 
baixa)

1 a 3 dias de 
baixa

4 a 30 dias de 
baixa

Superior a 30 dias 
de baixa

Mortal

M 0 0

F 2 2 0

M 0 0

F 2 2 0

M 0 0

F 192 192 0

M 0 0

F 0 0

Notas:
Considerar os acidentes de trabalho registados num auto de notícia.
O "Nº  total de acidentes" refere-se ao total de ocorrê ncias,  com baixa,  sem baixa e mortais.  O "Nº  de acidentes com baixa" exclui os mortais.  Excluir os acidentes mortais 
no cálculo dos dias de trabalho perdidos na sequê ncia de acidentes de trabalho.

Nº  de dias de trabalho perdidos por acidentes 
ocorridos no ano 

Nº  de dias de trabalho perdidos por acidentes 
ocorridos em anos anteriores 

Quadro 19: Número de acidentes de trabalho e de dias de trabalho perdidos com baixa durante o ano,  por género

Acidentes de trabalho

No local de trabalho In it inere

Nº  total de acidentes de trabalho (AT) ocorridos 
no ano de referê ncia

Nº  de acidentes de trabalho (AT) com baixa 
ocorridos no ano de referê ncia



Nº  de casos

0

- absoluta

- parcial

- absoluta para o trabalho habitual

0

Casos de incapacidade temporária e parcial

Total

Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados
durante o ano, relativamente aos trabalhadores vítimas de
acidente de trabalho

Casos de incapacidade

Casos de incapacidade permanente:

Casos de incapacidade temporária e absoluta



Código(*) Designaçã o

Nota:
(*) - Conforme lista constante do DR nº  6/ 2001,  de 3 de Maio,  actualizado pelo DR nº  76/ 2007,  de 17 de J ulho.

Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença
profissional e de dias de trabalho perdidos durante o ano

Doenças profissionais

Nº  de casos
Nº  de dias de 

ausê ncia



Número Valor (Euros)

84 4 383,85 €

Exames de admissã o 17 861,00 €

Exames periódicos 67 3 522,85 €

Exames ocasionais e complementares

Exames de cessaçã o de funções

4 383,85 €

0

Nota:  

(*) incluir os montantes pagos aos médicos,  enfermeiros,  outros técnicos de saúde e técnicos de higiene e segurança no trabalho que 
prestaram serviço durante o ano,  desde que nã o tenham sido contabilizados no quadro 1.  ("pessoas ao serviço em 31 de Dezembro"),  as 
despesas efeituadas com a aquisiçã o de medicamentos,  meios auxiliares de diagnóstico,  exames médicos e todo e qualquer gasto 
relacionado com a medicina do trabalho,  à  exceçã o dos montantes investidos em infraestruturas.

Visitas aos postos de trabalho

Quadro 22: Número e encargos das actividades de medicina no
trabalho ocorridas durante o ano

Actividades de medicina no trabalho

Total dos exames médicos efectuados:

Despesas com a medicina no trabalho (*)



Reuniões da Comissã o 0

Visitas aos locais de trabalho 0

Outras 0

Quadro 23: Número de intervenções das
comissões de segurança e saúde no trabalho
ocorridas durante o ano,  por tipo

Número
Segurança e saúde no trabalho

 Intervenções das comissões     



Alteraçã o das funções exercidas 0

Formaçã o profissional 0

Adaptaçã o do posto de trabalho 0

Alteraçã o do regime de duraçã o do trabalho 0

Mobilidade interna 0

Nota: 

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de
reintegraçã o profissional em resultado de acidentes de trabalho
ou doença profissional durante o ano 

Número

Artigo 23º do Decreto-Lei nº 503/ 99, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 50-C/ 2007, de
6 de Março e pela Lei nº  64-A/ 2008,  de 31 de Dezembro.

Segurança e saúde no trabalho
Acções de reintegraçã o profissional                                



Acções realizadas durante o ano 0

Trabalhadores abrangidos pelas acções realizadas 0

Quadro 25: Número de acções de formaçã o e
sensibilizaçã o em matéria de segurança e saúde
no trabalho

Número
Segurança e saúde no trabalho

Acções de formaçã o



Encargos de estrutura de medicina e segurança no trabalho (a) 0,00 €

Equipamento de protecçã o (b) 0,00 €

Formaçã o em prevençã o de riscos (c) 0,00 €

Outros custos com a prevençã o de acidentes e doenças profissionais (d) 0,00 €

Nota:
(a) Encargos na organizaçã o dos serviços de segurança e saúde no trabalho e encargos na organizaçã o /  modificaçã o dos espaços de trabalho
(b) Encargos na aquisiçã o de bens ou equipamentos
(c) Encargos na formaçã o,  informaçã o e consulta
(d) Incluir única e exclusivamente os encargos com a criaçã o e manutençã o de estruturas destinadas à  medicina do trabalho e à  segurança do trabalhador no exercício da sua profissã o.

Quadro 26: Custos com a prevençã o de acidentes e doenças
profissionais durante o ano

Valor (Euros)Segurança e saúde no trabalho
Custos



Tipo de acçã o/duraçã o Menos de 30 horas De 30 a 59 horas de 60 a 119 horas 120 horas ou mais Total

Internas 0

Externas 6 1 13 20

Total 6 1 13 0 20

Notas:
Relativamente às acções de formaçã o profissional realizadas durante o ano e em que tenham participado os efectivos do serviço,  considerar como:
●  acçã o interna,  organizada pela entidade;
●  acçã o externa,  organizada por outras entidades;

Acções internas Acções externas

Nº  de participações Nº  de participações
Nº  de participações 

(*)
Nº  de participantes 

(**)

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

0

Dirigente superior de 1º  grau a) 0

Dirigente superior de 2º  grau a) 0

Dirigente intermédio de 1º  grau a) 1 1 1

Dirigente intermédio de 2º  grau a) 0

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 2 2 2

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

1 1 1

Assistente operacional,  operário,  auxiliar 2 2 2

Aprendizes e praticantes 0

Informático 0

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0

Pessoal de Inspecçã o 0

Pessoal de Investigaçã o Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ. Infância e Doc.  do Ens.  Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc.  Diagnóstico e Terapê utica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administraçã o Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Oficial de J ustiça 14 14 14

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia J udiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 0 20 20 20

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

Quadro 27:  Contagem relativa a participações em acções de formaçã o profissional 
durante o ano,  por tipo de acçã o,  segundo a duraçã o

- N. º  de participações = n. º  trabalhadores na acçã o 1 + n. º  trabalhadores na acçã o 2 +…+ n. º  trabalhadores na acçã o n  (exemplo:  se o mesmo trabalhador 
participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes,   conta como 2 participações);

Quadro 28:  Contagem relativa a participações em acções de formaçã o durante o ano,  por 
grupo/cargo/carreira,  segundo o tipo de acçã o

Grupo/cargo/carreira/                                                                                        
Nº  de participações e de participantes 

TOTAL

Totais devem ser iguais aos do Q.  27

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  
de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço 
de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

(**) - Considerar o total de trabalhadores  que,  em cada grupo/cargo/carreira,  participou em pelo menos 1 acçã o de formaçã o (exemplo:  se o mesmo 
trabalhador participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes,  conta apenas como 1 participante);

(*) - N. º  de participações = n. º  trabalhadores na acçã o 1 + n. º  trabalhadores na acçã o 2 +… + n. º  trabalhadores na acçã o n  (exemplo:  se o mesmo trabalhador 
participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes,  conta como 2 participações);



Grupo/cargo/carreira/                               Horas 
dEspendidas

Representantes do poder legislativo e de órgã os 
executivos

Dirigente superior de 1º  grau a)

Dirigente superior de 2º  grau a)

Dirigente intermédio de 1º  grau a)

Dirigente intermédio de 2º  grau a)

Dirigente intermédio de 3º  grau e seguintes a)

Técnico Superior

Assistente técnico,  técnico de nível intermédio,  
pessoal administrativo

Assistente operacional,  operário,  auxiliar

Aprendizes e praticantes

Informático

Magistrado

Diplomata

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

Pessoal de Inspecçã o

Pessoal de Investigaçã o Científica

Docente Ensino Universitário

Docente Ensino Superior Politécnico

Educ. Infância e Doc.  do Ens.  Básico e Secundário

Médico

Enfermeiro

Téc.  Diagnóstico e Terapê utica

Técnico Superior de Saúde

Chefia Tributária

Pessoal de Administraçã o Tributária

Pessoal Aduaneiro

Conservador e Notário

Oficial dos Registos e do Notariado

Oficial de J ustiça

Forças Armadas - Oficial b)

Forças Armadas - Sargento b)

Forças Armadas - Praça b)

Polícia J udiciária

Polícia de Segurança Pública - Oficial

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia

Polícia de Segurança Pública - Agente

Guarda Nacional Republicana - Oficial

Guarda Nacional Republicana - Sargento

Guarda Nacional Republicana - Guarda

Serviço Estrangeiros Fronteiras

Guarda Prisional

Outro Pessoal de Segurança c)

Bombeiro

Polícia Municipal

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos trê s ramos das Forças Armadas (Exército,  Marinha e Força Aérea);

Tipo de acçã o/valor

Despesa com acções internas 

Despesa com acções externas 

Total

Notas:

i) Considerar as despesas efectuadas durante ano em actividades de formaçã o e suportadas pelo orçamento da entidade;
ii) Considerar também as despesas de deslocaçã o relacionadas com a formaçã o.

0:00

0:00

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº  2/ 2004,  de 15 de janeiro e 51/ 2005,  de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº  64/ 2011,  
de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança nã o considerado nas carreira ou grupos anteriores,  incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço 
de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

0:00

0:00

22 762,38 €

Considerar as horas despendidas por todos os efectivos do serviço em cada um dos tipos de acções de formaçã o realizadas durante o ano;

Quadro 30:  Despesas anuais com formaçã o 

Valor (Euros)

0,00 €

0:00

22 762,38 €

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

1024:00 1024:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

301:30 301:30

0:00

135:30 135:30

37:20 37:20

0:00

0:00

0:00

136:10 136:10

Horas dEspendidas em acções internas Horas dEspendidas em acções externas Total de horas em acções de formaçã o 

0:00

0:00

Quadro 29:  Contagem das horas dispendidas em formaçã o durante o ano,  por 
grupo/cargo/carreira,  segundo o tipo de acçã o



Relações profissionais Número

Trabalhadores sindicalizados 47

Elementos pertencentes a comissões de trabalhadores 0

Total de votantes para comissões de trabalhadores 0

Disciplina Número

Processos transitados do ano anterior

Processos instaurados durante o ano

Processos transitados para o ano seguinte

Processos decididos - total: 0

                          * Arquivados

                          * Repreensã o escrita

                          * Multa

                          * Suspensã o

                          * Demissã o (1)

                          * Despedimento por facto imputável ao trabalhador (2)

                          * Cessaçã o da comissã o de serviço

Notas:
(1) - para trabalhadores Nomeados
(2) - para trabalhadores em Contratos de Trabalho em Funções Públicas

Quadro 31:  Relações profissionais

Quadro 32:  Disciplina


